CENTRO DE GESTÃO FINANCEIRA DA SEGURANÇA SOCIAL
Regulamento n.º 44/2006 de 21 de Novembro de 2006
Regulamento de horário de trabalho dos funcionários e agentes do Centro de Gestão Financeira da Segurança Social
Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O regime de trabalho dos funcionários e agentes do Centro de Gestão Financeira da Segurança Social, adiante designado por CGFSS, regular-se-á pelas disposições do presente Regulamento.
Artigo 2.º

Período de funcionamento

O período de funcionamento diário do CGFSS inicia-se às 8h30m e termina às 19h, de 2.ª a 6.ª feira.
Artigo 3.º

Período de atendimento

O período de atendimento do CGFSS é o seguinte: 

1. Período da manhã – 9h às 12h30m.

2. Período da tarde – 13h30m às 16h30m.
Artigo 4.º

Duração do trabalho

A duração semanal do trabalho é de trinta e cinco horas.
Artigo 5.º

Modalidades de horários

1. Serão adoptadas as seguintes modalidades de horário de trabalho:

a) Horário desfasado.

b) Horário flexível.

c) Horários específicos.

2. O horário flexível aplica-se à generalidade dos funcionários, sendo que para o pessoal informático, pessoal auxiliar e para o pessoal adstrito ao atendimento ao público será adoptado pelo respectivo responsável pelo serviço o horário desfasado, temporária ou permanentemente.
Artigo 6.º

Horário desfasado

1. A prestação do trabalho decorrerá entre as 8h30m e as 17h e os funcionários terão horas fixas diferentes de entrada e de saída.

2. O horário de trabalho será um dos seguintes:

a) Das 8h30m às 12h30m e das 13h30m às 16h30m.

b) Das 9h às 12h30m e das 13h30m às 17h.

3. Os funcionários serão afectos a cada um dos horários, tendo em conta as necessidades do serviço.
Artigo 7.º

Horário flexível

1. É proporcionada a flexibilidade de horário diário mediante o seguinte princípio orientador:

1.1 – A prestação do trabalho decorrerá entre as 8h30m e as 19h, com plataformas fixas (horário obrigatório) da parte da manhã e da parte da tarde.

1.2 - A plataforma fixa da manhã ocorre entre as 10h e as 12h00m e da tarde entre as 14h e as 16h.

1.3 – O tempo de trabalho diário deverá ser interrompido por um só intervalo de duração não inferior a uma hora, entre os períodos de permanência obrigatória, não podendo ser prestadas mais de cinco horas de trabalho consecutivas em qualquer dos períodos.

1.4 - Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas de trabalho.

1.5 – À excepção dos períodos mencionados no n.º 1.2, que têm carácter obrigatório, todos os outros podem ser livremente geridos por cada um dos funcionários ou agentes, sendo o cumprimento do horário de trabalho aferido mensalmente, por meios adequados.

1.6 – O regime de horário flexível não dispensa o funcionário/agente de comparecer pontualmente às reuniões de trabalho para as quais haja sido convocado.
Artigo 8.º

Horários específicos

As regras aplicáveis aos horários específicos são determinadas no despacho que os fixar, com respeito pelos princípios e normas legais em vigor.
Artigo 9.º

Dispensas de serviço

1. Em cada mês poderá ser concedida dispensa de serviço, no máximo de sete horas.

2. Esta dispensa poderá ser gozada fraccionadamente, não podendo em caso algum, implicar a ausência por tempo superior a um período diário, nem afectar o regular funcionamento do serviço.

3. O gozo desta dispensa carece de autorização prévia do superior hierárquico, com a antecedência mínima de 24 horas.

4. Das sete horas de dispensa, apenas quatro poderão ser utilizadas em plataformas fixas, desde que não exceda as 2 horas seguidas.

5. Cada ausência de duração superior a sete horas e de tempo acumulado não compensado ou não possível de o ser, no final de cada mês, dá origem à marcação de uma falta justificada com perda de vencimento.

6. As faltas marcadas nos termos do número anterior serão reportadas ao último dia em que não foi prestado o tempo normal de trabalho diário e aos que imediatamente o precedem, consoante o número de faltas.

7. As faltas referidas no ponto 5 não podem ultrapassar seis dias em cada ano civil e um dia por mês.
Artigo 10.º

Verificação dos deveres de assiduidade e de pontualidade

1. Compete ao pessoal dirigente e aos responsáveis de cada serviço o controlo do cumprimento dos deveres de assiduidade e de pontualidade, bem como do período normal de trabalho.

2. Os pedidos de justificação de faltas, concessão de licenças ou ausências temporárias devem ser apresentadas ao superior hierárquico.

3. A verificação referida no n.º 1 é efectuada mediante relógio de ponto.
Artigo 11.º

Relógio de ponto

1. As entradas e saídas são registadas em relógio de ponto, mediante ficha individual.

2. As fichas são estritamente individuais, constituindo infracção disciplinar a sua utilização para efeito de marcação de entradas ou de saídas por outrem que não seja o seu titular.

3. As ausências para prestação de serviço externo constarão como serviço efectivo e serão devidamente anotadas pelos serviços administrativos e rubricadas pelo superior hierárquico responsável.

4. As deficiências resultantes de marcações pontométricas defeituosas, bem como as omissões de marcações, serão ressalvadas, mediante rubrica do superior hierárquico, quando comprovada a comparência dos funcionários ou agentes em causa.
Artigo 12.º

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia 2 de Outubro de 2006.
7 de Novembro de 2006. – A Chefe de Repartição, Isabel Cunha.
